
 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

1 
 

ATA DA SEGUNDA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos dois dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro às quatorze horas 
realizou-se a Segunda Sessão Extraordinária da Quarta Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho com a 
participação dos Ex.mos Ministros Alexandre Luiz Ramos e Sergio Pinto Martins, do 
Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza e do 
Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho Wiliam Sebastião Bedone e do Ex.mo 
Subprocurador-Geral do Trabalho WILIAM SEBASTIAO BEDONE. Foram apreciados os 
seguintes processos: Processo: RRAg - 1000359-06.2021.5.02.0069 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Advogada: Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, Advogado: Dr. NELSON 
WILIANS FRATONI RODRIGUES, SANTANDER CORRETORA DE SEGUROS, INVESTIMENTOS 
E SERVICOS S.A., Advogada: Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, Advogado: Dr. 
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, AGRAVADO: EDSON BARROS JUNIOR, Advogada: Dra. RAQUEL SILVA 
STURMHOEBEL, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., SANTANDER CORRETORA DE 
SEGUROS, INVESTIMENTOS E SERVICOS S.A., RECORRENTE: SANTANDER CORRETORA DE 
SEGUROS, INVESTIMENTOS E SERVICOS S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Advogada: Dra. 
TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. 
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Advogada: Dra. TATIANA DE MORAIS 
HOLLANDA, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, RECORRIDO: EDSON 
BARROS JUNIOR, Advogada: Dra. RAQUEL SILVA STURMHOEBEL, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 10211-
94.2022.5.15.0030 da 15ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Ivan Carlos de 
Almeida, Advogado: Dr. Vanessa Minaguti, Agravado(s) e Recorrido(s): LUMA THAIS 
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MORAIS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Raphael Bernardes da Silva, Advogado: Dr. Felipe 
Meinem Garbin, Advogado: Dr. Isaac Bertolini Auler, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa, 
conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamado quanto ao tema "JUSTIÇA 
GRATUITA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA", por violação do art. 
790, § 4º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para indeferir o pedido da 
Reclamante de concessão dos benefícios da justiça gratuita; Em razão do afastamento 
dos benefícios da justiça gratuita, afasta-se, por consequência, a suspensão da 
exigibilidade de pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais, sobre os 
pedidos julgados totalmente improcedentes, a que a parte autora foi condenada. 
Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues 
de Souza registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 390-
25.2021.5.08.0118 da 8ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): JOAO CARLOS ALBERTO 
MORENO SANTOS, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, Advogada: Dra. Ana 
Carolina Cavalcanti Montenegro, Agravado(s) e Recorrido(s): JBS S.A., Advogado: Dr. 
Marcelo Carmelengo Barboza, Advogado: Dr. Maisa Maia Pedreira, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência 
política da causa quanto ao tema " INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO TÉRMICA. ANEXO 3 
DA NR-15. NÃO CONCESSÃO. DEVIDO O PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS 
CORRESPONDENTES. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", a fim de conhecer 
do recurso de revista interposto pelo Reclamante, por violação do art. 7º, XXII, da CF, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento para deferir as horas extras decorrentes da não 
concessão dos intervalos para recuperação térmica, restabelecendo a sentença de 
primeira instância, limitando-se a condenação até 08/12/2019, em razão do advento da 
Portaria SEPRT n.º 1.359, de 09.12.2019, determinando o retorno dos autos ao Tribunal 
Regional de origem para que aprecie o pedido recursal sucessivo (não analisado) 
relativo ao divisor de horas extras. Custas processuais inalteradas. Observação 1: a Dra. 
ANA CAROLINA CAVALCANTI MONTENEGRO ANDRADE, patrona da parte JOAO CARLOS 
ALBERTO MORENO SANTOS, esteve presente à sessão. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000785-
15.2019.5.02.0707 da 2ª Região, Recorrente(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE 
AMERICANO S.A. AVIANCA, Advogada: Dra. Cláudia Al-Alam Elias Fernandes, Advogado: 
Dr. Raul Vicente Rossoni Junior, Advogado: Dr. Priscila Mara Peresi, Advogado: Dr. Rafael 
Molan Salvadori, Advogado: Dr. Fábio Andrei de Oliveira, Recorrido(s): EDSON JOSE 
MARCOLI JUNIOR, Advogado: Dr. Camila Andrea de Queiroz Braga e Mendonca, MASSA 
FALIDA de OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. - AVIANCA E OUTROS, Advogada: Dra. Rafaela 
Paulo Testa, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por maioria, 
vencido Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, reconhecer a transcendência 
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política da causa quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CONTRATO DE 
LICENÇA DE USO DA MARCA. RELAÇÃO MERCANTIL ENTRE AS RECLAMADAS. 
INEXISTÊNCIA DE TERCEIRIZAÇÃO", a fim de conhecer do recurso de revista interposto 
pela Reclamada AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA, por 
contrariedade (má aplicação) à Súmula nº 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à Reclamada 
AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA e, com isso, julgar improcedente 
a presente ação quanto à Recorrente. Custas processuais inalteradas, exceto com 
relação à Reclamada AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA que fica 
isenta. Observação 1: o Dr. RAUL VICENTE ROSSONI JUNIOR, patrono da parte AEROVIAS 
DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 3: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho juntará voto vencido. Processo: RR - 1000106-93.2020.5.02.0314 da 2ª Região, 
Recorrente(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E OUTRA, 
Advogada: Dra. Maria Manoela de Albuquerque Jacques, Advogado: Dr. Raul Vicente 
Rossoni Junior, Advogada: Dra. Claudia Al Alam Elias Fernandes, Recorrido(s): CLAUDINEI 
AFONSO MARTINS, Advogado: Dr. Bruno Rocha Oliveira, OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. 
- AVIANCA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa, a fim de 
conhecer do recurso de revista interposto pelas Reclamadas AEROVIAS DEL 
CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA e outra, quanto ao tema "GRUPO ECONÔMICO. 
DIREITO INTERTEMPORAL. CONTRATO DE TRABALHO VIGENTE ANTES E APÓS A LEI Nº 
13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA", por violação ao art. 2º, § 2º, 
da CLT, em sua redação original e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar a 
responsabilidade solidária decorrente do reconhecimento de grupo econômico, relativa 
às violações de direitos ocorridas anteriormente à vigência da Lei 13.467/2017. Mantido 
o reconhecimento do grupo econômico e a consequente responsabilidade solidária das 
empresas ora Recorrentes em relação às verbas deferidas na presente reclamatória, 
referentes ao período contratual posterior à Lei nº 13.467/2017. Observação 1: o Dr. 
RAUL VICENTE ROSSONI JUNIOR, patrono da parte AEROVIAS DEL CONTINENTE 
AMERICANO S.A. AVIANCA E OUTRA, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 10042-90.2015.5.01.0047 da 1ª Região, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Recorrido(s): COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS E OUTRA, FABÍOLA 
CAMILA RIBEIRO DOS REIS GERALDO, Advogado: Dr. Flávio Marques de Souza, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: impedimento 
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averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 514-
37.2013.5.05.0032 da 5ª Região, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de 
Miranda, Recorrido(s): GUTEMBERGUE BRITO CAIRES, Advogado: Dr. Iran Belmonte da 
Costa Pinto, Advogado: Dr. Giuzeppe Andrade Martinelli, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
interposto pelo Executado, por contrariedade à tese de repercussão geral fixada pelo 
STF na ADC 58, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar que no caso concreto, 
quanto à atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos 
depósitos recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, 
quais sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no 
"caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), observando-se quando da 
liquidação da sentença, os seguintes parâmetros: (i) são reputados válidos e não 
ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo 
ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer 
outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 
depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas 
e executadas as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na 
sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao 
mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) 
devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) 
igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 
índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 
consideração de seguir os critérios legais); (iv) havendo condenação ao pagamento de 
indenização por dano moral, incidirá tão-somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na 
ADC 58) a partir do ajuizamento da ação, não havendo correção monetária e juros na 
fase pré-processual; (v) todas as demais particularidades do caso concreto que digam 
respeito às teses fixadas pelo STF na ADC 58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da 
execução, que deverá adotar as medidas necessárias para assegurar a mais ampla 
eficácia ao precedente em destaque. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 43-89.2019.5.13.0031 da 13ª 
Região, Recorrente(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA, 
Advogada: Dra. Maria Manoela de Albuquerque Jacques, Advogado: Dr. Raul Vicente 
Rossoni Junior, Advogada: Dra. Claudia Al Alam Elias Fernandes, Recorrido(s): AVB 
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HOLDING S.A., ELLYSSA MIRELLE LIMA HERMINIO, Advogado: Dr. Leonardo de Aguiar 
Bandeira, MASSA FALIDA de OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. - AVIANCA, REDSTAR 
LIMITED CORP, SPSYN PARTICIPAÇÕES LTDA., Advogada: Dra. Renata Malcon Marques 
Badaró de Almeida, SYNERGY GROUP CORP, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa, a fim 
de conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada AEROVIAS DEL 
CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA, quanto ao tema "GRUPO ECONÔMICO. 
DIREITO INTERTEMPORAL. CONTRATO DE TRABALHO VIGENTE ANTES E APÓS A LEI Nº 
13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA", por violação ao art. 2º, § 2º, 
da CLT, em sua redação original e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar a 
responsabilidade solidária decorrente do reconhecimento de grupo econômico, relativa 
às violações de direitos ocorridas anteriormente à vigência da Lei 13.467/2017. Mantido 
o reconhecimento do grupo econômico e a consequente responsabilidade solidária da 
empresa ora Recorrente em relação às verbas deferidas na presente reclamatória, 
referentes ao período contratual posterior à Lei nº 13.467/2017. Observação 1: o Dr. 
RAUL VICENTE ROSSONI JUNIOR, patrono da parte AEROVIAS DEL CONTINENTE 
AMERICANO S.A. AVIANCA, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: ED-RR - 102005-96.2016.5.01.0031 da 1ª Região, Embargante: STAEL 
RICHARD DA SILVA PEREIRA, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, 
Advogado: Dr. Ricardo Basile de Almeida, Advogada: Dra. Mariana Padilha Janotti, 
Embargado(a): BANCO BRADESCARD S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Adriana Corbo, 
Advogado: Dr. José Antônio Martins, C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto de 
Siqueira Castro, Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Advogado: Dr. Cassia Teresa 
Paranhos Pinheiro Marques, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO, patrono 
da parte STAEL RICHARD DA SILVA PEREIRA, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: ED-RRAg - 10712-66.2016.5.03.0006 da 3ª Região, 
Embargante: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, 
Advogado: Dr. Marcelo Henrique Tadeu Martins Santos, Embargado(a): GLAYDSON 
CESAR MARTINS VIANA, Advogado: Dr. Ernany Ferreira Santos, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos de 
declaração. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-RRAg - 10137-67.2022.5.03.0129 da 3ª Região, 
Embargante: WILSON SILVEIRA JUNIOR, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da Rocha 
Muzzi, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: Dr. Thaina Teixeira 
Kataoka, Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata 
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Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de 
declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: o Dr. DIEGO MACIEL 
BRITTO ARAGAO, patrono da parte WILSON SILVEIRA JUNIOR, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: ED-RR - 497-
54.2021.5.09.0017 da 9ª Região, Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
EMPRESAS DE TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTE, 
Advogado: Dr. Gabriel Bardal, Advogado: Dr. Marcos Vinicius Zancan Mobile, Advogado: 
Dr. Bruno Cardoso Pereira Junior, Embargado(a): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ - SANEPAR, Advogado: Dr. Maurici Antônio Ruy, Advogada: Dra. Raquel Cancio 
Fendrich Tessari, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-RR - 434-
71.2021.5.09.0585 da 9ª Região, Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
EMPRESAS DE TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTE DE 
CORNÉLIO PROCÓPIO E REGIÃO, Advogado: Dr. Gabriel Bardal, Advogado: Dr. Marcos 
Vinicius Zancan Mobile, Embargado(a): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - 
SANEPAR, Advogado: Dr. Maurici Antônio Ruy, Advogado: Dr. João Paulo de Paula Kirsch, 
Advogado: Dr. Francyane Hansen Ferreira, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, 
negar-lhes provimento. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RRAg - 
1001874-95.2017.5.02.0011 da 2ª Região, Agravante(s): MARCELO DE JESUS MODESTO, 
Advogado: Dr. Nilson de Oliveira Moraes, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação 1: a Dra. NATALIA AGRELLO CASTILHEIRO 
falou pela parte MARCELO DE JESUS MODESTO. Observação 2: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000767-
21.2020.5.02.0719 da 2ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): AVIANCA HOLDINGS S.A. E 
OUTROS, Advogada: Dra. Claudia Al Alam Elias Fernandes, Advogado: Dr. Fábio Andrei 
de Oliveira, JESSICA FELIX DA SILVA, Advogado: Dr. Ivan Victor Silva e Rocha, Agravado(s): 
MASSA FALIDA de OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. - AVIANCA, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, 
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negar-lhes provimento e condenar as Agravantes a pagarem multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas ex adversa, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000637-49.2016.5.02.0047 da 2ª Região, Agravante(s): 
MICHELE PERES DE CARVALHO, Advogado: Dr. Ronaldo Castel Bisinoto, Agravado(s): 
BOA VISTA SERVICOS S.A., Advogado: Dr. William Sidney Suleibe, BRADESCO SEGUROS 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Bruno Borges Perez 
de Rezende, Advogado: Dr. Jose Carlos Garcia Perez, WORK TELEMARKETING SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. Rita Aparecida Lucarini, ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S.A., 
Advogado: Dr. Felipe Navega Medeiros, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000242-92.2018.5.02.0045 da 2ª Região, 
Agravante(s): JOAO MANSANO, Advogado: Dr. Jefferson Blasmond, Advogado: Dr. 
Ronaldo Ferreira Tolentino, Agravado(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO 
PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. Alice Siqueira Peu Montans de Sá, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. DANIEL COELHO BELLEZA DIAS, 
patrono da parte JOAO MANSANO, esteve presente à sessão. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 171100-08.2006.5.01.0342 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, 
Advogado: Dr. Afonso César Boabaid Burlamaqui, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS , MECÂNICAS, DE MATERIAL 
ELÉTRICO E DE INFORMÁTICA DE BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, 
QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogado: Dr. Robson Luís Monteiro Rondelli, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 167200-
17.2006.5.01.0342 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL 
ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA 
MANSA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogado: Dr. Felipe de 
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Santa Cruz Oliveira Scaletsky, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: a Dra. CLAREANA DE MOURA, patrona da parte SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL 
ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA 
MANSA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 149300-
21.2006.5.01.0342 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL 
ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA 
MANSA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, Advogado: Dr. Júlio 
César Damasceno de Freitas, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: a Dra. CLAREANA DE MOURA, patrona da parte SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL 
ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA 
MANSA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 101127-
80.2017.5.01.0341 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Advogado: Dr. Emmerson 
Ornelas Forganes, Agravado(s): JOSE ROGERIO DE PAULA, Advogado: Dr. Aurea Martins 
Santos da Silva, Advogado: Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogada: Dra. 
Clarissa Costa de Carvalho, Advogado: Dr. Aline Cristina Brandao, Advogado: Dr. Maria 
Celia de Souza Dias, Advogado: Dr. Dirlene Cristina Benevides, Advogado: Dr. Bruno 
Vieira Lopes, Advogado: Dr. Maurício Nogueira Barros, Advogado: Dr. Fabio de Souza 
Cazarim, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: o Dr. LUCIANO ANDRADE PINHEIRO falou pela parte 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN. Observação 2: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 101074-
88.2019.5.01.0031 da 1ª Região, Agravante(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO 
S.A. AVIANCA, Advogada: Dra. Maria Manoela de Albuquerque Jacques, Advogado: Dr. 
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Diogo de Albuquerque Jacques, Advogada: Dra. Claudia Al Alam Elias Fernandes, 
Agravado(s): MARCELO FIGUEIREDO SILVA, Advogado: Dr. Gilberto Dias Felix, Advogado: 
Dr. Renato Dias Felix, MASSA FALIDA de OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. 
Andréa Peres de Lemos, Advogado: Dr. Thiago Matheus Goulart Almeida, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100580-92.2021.5.01.0343 da 1ª Região, Agravante(s): 
LUCIANO DE JESUS TEIXEIRA, Advogado: Dr. Guilherme Marchtein Castilho, Agravado(s): 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui 
de Carvalho Vianna, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do agravo. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 100562-14.2020.5.01.0341 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, 
MECANICAS, DE MATERIAL ELETRICO E DE INFORMATICA DE BARRA MANSA, VOLTA 
REDONDA, RESENDE E ITATIAIA, Advogado: Dr. Maurício Michels Cortez, Advogado: Dr. 
Paulo Henrique Teixeira Passos, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 100483-35.2020.5.01.0050 da 1ª Região, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais Fichtner, Advogado: Dr. Eduardo Chalfin, 
Agravado(s): MARILISA SARIAN ALTOUNIAN, Advogado: Dr. Ricardo dos Anjos Ramos, 
Advogado: Dr. Gustavo Cristofoli, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100412-30.2020.5.01.0342 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Emmerson 
Ornelas Forganes, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO, DE MATERIAL ELETRÔNICO E DE 
INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA MANSA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO 
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REAL E PINHEIRAL, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-AIRR - 100331-96.2020.5.01.0046 da 1ª 
Região, Agravante(s): RODRIGO CESAR COELHO, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de 
Freitas, Agravado(s): AVB HOLDING S.A., Advogada: Dra. Rebeca da Silva Bittencourt, 
OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. AVIANCA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), REDSTAR 
LIMITED CORP, SPSYN PARTICIPAÇÕES LTDA., Advogada: Dra. Rebeca da Silva 
Bittencourt, SYNERGY GROUP CORP, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
apenas para reconhecer a transcendência jurídica da causa, mantendo os fundamentos 
da decisão agravada nos termos em que foi proferida. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
100080-32.2021.5.01.0341 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, MECANICAS, DE MATERIAL 
ELETRICO E DE INFORMATICA DE BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE E ITATIAIA, 
Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 24710-54.2018.5.24.0101 da 24ª Região, 
Agravante(s): JAMES CARLOS CARVALHO, Advogado: Dr. Ricardo dos Anjos Ramos, 
Advogado: Dr. Arnaldo dos Anjos Ramos, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Francisco Rodrigues de Sousa 
Junior, Advogado: Dr. Matheus Goncalves Moreira, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: o Dr. Gustavo Cristofoli falou pela parte JAMES CARLOS 
CARVALHO, por meio de videoconferência. Observação 2: o Ex.mo Desembargador 
Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Observação 3: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 21126-50.2017.5.04.0301 da 4ª 
Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Norberto 
Gonzalez Araújo, Advogado: Dr. Ulysses Soares dos Santos, Advogado: Dr. Leonardo 
Vasconcelos Lins Fonseca, Agravado(s): SINDICATO DOS BANCARIOS E FINANCIARIOS DE 
NOVO HAMBURGO E REGIAO, Advogado: Dr. Rodrigo Dresch, Advogado: Dr. Julio 
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Guilherme Köhler, Advogado: Dr. Milton Bozano Pereira Fagundes, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. ULYSSES SOARES DOS SANTOS falou 
pela parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.. Observação 2: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 21094-
89.2019.5.04.0102 da 4ª Região, Agravante(s): JULIO CESAR DE SOUZA WANGLON, 
Advogado: Dr. Raphael Bernardes da Silva, Advogado: Dr. Felipe Meinem Garbin, 
Advogado: Dr. Isaac Bertolini Auler, Advogado: Dr. Antonio Miller Madeira, Agravado(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, Advogado: Dr. Bruno Sarmento Cantisani, 
Advogada: Dra. Elisa Boeira Rech, Advogado: Dr. Gunnar Zibetti Fagundes, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 21080-84.2017.5.04.0261 da 4ª Região, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Agravado(s): SINDICATO DOS BANCARIOS E FINANCIARIOS DO VALE DO CAI, Advogado: 
Dr. Djeison Kehl, Advogado: Dr. Clécio Meyer, Advogado: Dr. Lucas Deodoro Klin Meyer, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 
20733-03.2017.5.04.0471 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Agravado(s): SINDICATO EMPREGADOS 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS, Advogado: Dr. Afonso Ernesto Canabarro da Silva, 
Advogado: Dr. Adrian Ramos Pinto, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 20727-39.2020.5.04.0261 da 4ª Região, 
Agravante(s): JBS AVES LTDA., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: 
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Angela Maria Raffainer Flores, 
RICARDO ALBUQUERQUE FONSECA, Advogada: Dra. Michelle Meotti Tentardini, 
Agravado(s): GRAZIELA DE LIMA TERNES, Advogada: Dra. Michelle Meotti Tentardini, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: a) conhecer do 
agravo interposto pela Reclamada (JBS AVES LTDA.) e, no mérito, negar-lhe provimento 
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e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015; b) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, apenas 
para reconhecer a transcendência jurídica da causa. Custas processuais inalteradas. 
Observação 1: a Dra. TAIS SILVA SOUZA, patrona da parte JBS AVES LTDA., esteve 
presente à sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 20698-66.2015.5.04.0001 da 4ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, Agravado(s): CAIO CESAR 
FABREGAT, Advogado: Dr. Dilceu Antônio Zatt, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da 
parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 20387-39.2017.5.04.0831 da 
4ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Norberto 
Gonzalez Araújo, Advogado: Dr. Neville de Oliveira, Advogado: Dr. Ulysses Soares dos 
Santos, Advogado: Dr. Leonardo Vasconcelos Lins Fonseca, Agravado(s): SINDICATO 
DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE SANTIAGO, Advogado: Dr. 
Hélio Luís Dallabrida, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar o 
Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Observação 1: o Dr. ULYSSES SOARES DOS SANTOS, patrono da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
20277-20.2021.5.04.0663 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Frederico Azambuja 
Lacerda, Agravado(s): JEFFERSON XAVIER PEIXOTO, Advogado: Dr. Marcos Evaldo 
Pandolfi, Advogado: Dr. Eyder Lini, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 12562-23.2015.5.03.0029 da 3ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, 
Advogada: Dra. Elen Cristina Gomes e Gomes, Advogado: Dr. Marciano Guimaraes, 
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Agravado(s): GIANNA ANTONIA DE MOURA, Advogado: Dr. Bruno Coura de Mendonça, 
Advogada: Dra. Kenia Aparecida de Souza, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11877-57.2019.5.15.0153 da 15ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogada: Dra. Neuza Maria Lima Pires de Godoy, Agravado(s): ANA MARIA 
PIERONI ARANTES, Advogada: Dra. Júlia Campoy Fernandes da Silva, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11691-
97.2017.5.15.0090 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Diógenes Tadeu Gonçalves 
Leite Júnior, Advogada: Dra. Gabriela Carr, Agravado(s): JOSE ROBERTO FELICIO, 
Advogado: Dr. Aparecido Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RRAg - 11488-16.2016.5.03.0055 da 3ª Região, 
Agravante(s): CREFISA S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS E OUTRA, 
Advogado: Dr. Leônidas Tadeu Chaves Melo, Agravado(s): GISELE APARECIDA DA SILVA 
ROCHA, Advogado: Dr. Jamerson de Faria Marra, Advogado: Dr. Filipe Leite de Melo 
Ferreira Cançado, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11467-25.2015.5.03.0136 da 3ª Região, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Advogada: 
Dra. Gabriela Carr, Agravado(s): JANAÍNA CANABRAVA LACERDA, Advogado: Dr. Gláucio 
Gonçalves Góis, Advogado: Dr. Bruno Coura de Mendonça, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no 
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art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11345-33.2015.5.01.0341 da 1ª 
Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana 
Gabriela Burlamaqui de Carvalho Vianna, Advogado: Dr. Orlando Almeida Morgado 
Junior, Agravado(s): CLEMENTINO ARAUJO SILVA, Advogado: Dr. Fabiano de Carvalho 
Queiroz, Advogado: Dr. Sidnei de Almeida Santos, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11145-20.2020.5.15.0128 da 15ª Região, 
Agravante(s): C.S.C.C.S., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de Assunção, Advogada: 
Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): A.B.S., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista 
de Assunção, A.L.G., Advogada: Dra. Viviane Piassi, B.B.S., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Rafael Vilela Borges, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 11002-46.2020.5.03.0134 da 3ª 
Região, Agravante(s): D.A.B., Advogado: Dr. Felipe Meinem Garbin, Advogado: Dr. Isaac 
Bertolini Auler, Advogado: Dr. Mariene Souza Rodrigues Carrijo, Advogada: Dra. Ana 
Paula Dambros, Agravado(s): B.S.S., Advogado: Dr. Marciano Guimarães, Advogada: Dra. 
Elen Cristina Gomes e Gomes, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o 
Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza 
registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10846-
08.2021.5.03.0010 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s): MARCOS 
SANTOS MAGALHAES, Advogada: Dra. Renata Sanches Guilherme, Advogado: Dr. 
Ricardo Sanches Guilherme, OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. 
Welington Monte Carlo Carvalhaes Filho, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10607-
78.2022.5.03.0071 da 3ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, RENATO SOUSA CLEMENTINO, 
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Advogado: Dr. Geraldo Marcos Leite de Almeida, Advogada: Dra. Giovana Camargos 
Meireles, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por solicitação do 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, adiar o julgamento do processo. 
Observação 1: o Dr. JULIO CESAR VALADARES DUTRA falou pela parte RENATO SOUSA 
CLEMENTINO, por meio de videoconferência. Observação 2: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10469-
09.2015.5.01.0461 da 1ª Região, Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogada: Dra. 
Virgínia Maria Corrêa Pinto Felício, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de Carvalho 
Vianna, Advogado: Dr. Leandro Vianna Botelho de Souza, Agravado(s): WELLINGTON 
SOUZA VIDAL DA SILVA, Advogado: Dr. Rubim Saulo Vaz do Nascimento, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10334-
61.2017.5.03.0011 da 3ª Região, Agravante(s): BRUNA VASCONCELLOS SEUSER, 
Advogado: Dr. Antônio Carlos Ivo Metzker, Advogado: Dr. Rafael de Barros Metzker, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Rita Alcyone Soares Navarro, 
Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito: (a) negar-lhe provimento quanto aos temas "BANCÁRIO. ACÚMULO 
DE FUNÇÕES. PLUS SALARIAL PELA VENDA DE PRODUTOS NÃO BANCÁRIOS", 
"NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISIDICIONAL" e "EQUIPARAÇÃO 
SALARIAL. MATÉRIA FÁTICA"; (b) reconhecer a transcendência política da causa e dar-lhe 
provimento, quanto ao tema "REFLEXOS DA VERBA REPRESENTAÇÃO EM GRATIFICAÇÃO 
DE FUNÇÃO", para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; (c) 
conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista interposto 
pela Reclamante, quanto ao tema "REFLEXOS DA VERBA REPRESENTAÇÃO EM 
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO" para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10163-79.2020.5.15.0039 
da 15ª Região, Agravante(s): SILVANA APARECIDA ZANETTI, Advogado: Dr. Diego Maciel 
Britto Aragão, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: Dr. Luciane 
Lilian Dal Santo, Advogada: Dra. Angélica Tayse Piccoli, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Jean Carlos Borges Vieira, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Rosano 
Camargo, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) 
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sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2266-
63.2014.5.02.0009 da 2ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER BRASIL S/A, 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogado: Dr. Fernando Sartori Zarif, Advogado: Dr. Vinícius Bernanos Santos, 
Advogado: Dr. Fernando Moreira Drummond Teixeira, Agravado(s): MONICA MARIA 
BIZZOTTO TRUDE, Advogado: Dr. Ricardo dos Anjos Ramos, UNIÃO (PGF), Procurador: 
Dr. Nelson Hirotomi Nakatani, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1275-82.2014.5.01.0343 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): 
MARCOS RODRIGUES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RRAg - 1187-
54.2017.5.05.0011 da 5ª Região, Agravante(s): REGINA LUCIA GOMES DA SILVA, 
Advogado: Dr. Carlos Vinicius Araújo Brandão, Advogado: Dr. Pablo Domingues Ferreira 
de Castro, Advogada: Dra. Lorena Matos Gama, Agravado(s): BANCO ALVORADA S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida 
Ribeiro de Miranda, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Relator, adiar o julgamento do processo. Observação 1: o Dr. CARLOS 
VINICIUS ARAUJO BRANDAO falou pela parte REGINA LUCIA GOMES DA SILVA, por meio 
de videoconferência. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1093-32.2022.5.14.0092 da 14ª Região, 
Agravante(s): JBS S.A., Advogado: Dr. James Augusto Siqueira, Agravado(s): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA - 
SINTRA-INTRA, Advogado: Dr. Felipe Wendt, Advogado: Dr. Eber Coloni Meira da Silva, 
Advogado: Dr. Ana Paula Cabral Dias, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, dar-lhe parcial 
provimento apenas para reconhecer a transcendência jurídica da causa. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1010-47.2021.5.09.0041 da 9ª Região, Agravante(s): ALESSANDRO 
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MANNRICH, Advogado: Dr. Madelon Ravazzi Heylmann, Advogado: Dr. Antônio Dilson 
Picolo Filho, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RR - 977-
26.2020.5.07.0016 da 7ª Região, Agravante(s): ANTONIO WALTER PEREIRA FILHO, 
Advogado: Dr. Anatole Nogueira Sousa, Advogado: Dr. Rafaela Teixeira Silva, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Francisco Sampaio de Menezes Junior, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 954-50.2020.5.23.0076 da 23ª Região, 
Agravante(s): MINERVA S.A., Advogado: Dr. Eder Roberto Pires de Freitas, Advogado: Dr. 
Jean Walter Wahlbrink, Advogado: Dr. Luiz Fernando Wahlbrink, Agravado(s): SIDNEY 
TAVARES LEITE, Advogado: Dr. Kevin Michel Souza Tondorf, Advogado: Dr. Kristhian 
Bruno Souza Tondorf, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 919-57.2020.5.09.0019 da 9ª Região, Agravante(s): GILCE CHIARAMONTE, 
Advogado: Dr. Ulisses Tasqueti, Advogado: Dr. Paulo de Tarso Bordon Araújo, 
Advogado: Dr. Adam Paulo Dias Da Silva, Advogado: Dr. Ligia Weiss de Paula Machado, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Fábio Freitas Minardi, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues 
de Souza registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 837-
85.2013.5.04.0641 da 4ª Região, Agravante(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. 
Taylise Catarina Rogério Seixas, Agravado(s): BRFS.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, JUVENIA MEINEN, Advogado: Dr. José Orlando Schäfer, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 741-77.2020.5.19.0004 da 19ª Região, Agravante(s): 
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BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): RENATO BRUNO FERREIRA 
CAVALCANTI, Advogado: Dr. Pedro Ramon Jose Bernardino, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 699-
41.2022.5.13.0031 da 13ª Região, Agravante(s): CLAUDETE CLAUDINO DE QUEIROZ, 
Advogado: Dr. Carlos Felipe Xavier Clerot, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Álvaro Van Derley Lima 
Neto, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; e, no mérito: a) negar-lhe provimento no tema "JUSTIÇA GRATUITA"; b) dar-
lhe provimento para reexaminar o recurso de revista interposto pelo Reclamado no 
tema "DANOS MORAIS - VALOR"; e c) reconhecer a transcendência política da causa e 
conhecer e dar provimento ao recurso de revista do reclamado, por violação do art. 944 
do CC, para reduzir o valor da indenização por dano moral devida pelo Reclamado para 
a quantia que se julga razoável de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Observação 1: o 
Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza 
registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RRAg - 634-
42.2020.5.09.0673 da 9ª Região, Agravante(s): LARYSSA DE SOUZA BOTELHO, Advogado: 
Dr. Juliana Machado Sorgi, Advogada: Dra. Amanda Machado Sorgi, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Gisaldo do Nascimento Pereira, Advogada: Dra. Marissol 
Jesus Filla, Advogada: Dra. Suelyn Fernanda Rockenbach Pfeifer, Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 565-59.2021.5.11.0013 da 11ª Região, Agravante(s): THIAGO SOUZA SADALA, 
Advogado: Dr. Dino Araújo de Andrade, Advogado: Dr. Gizah de Campos Lima, 
Advogado: Dr. Thiago Jorge Marques Malcher Pereira, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. André Luís Torres Pessoa, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação 1: a Dra. LUIZA MUNIZ 
DE ALMEIDA LYRIO, patrona da parte THIAGO SOUZA SADALA, esteve presente à sessão. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 490-47.2021.5.08.0128 da 8ª Região, Agravante(s): FABIO 
SOUSA VIEIRA, Advogado: Dr. Romoaldo Jose Oliveira da Silva, Advogado: Dr. Amanda 
Karine Oliveira Mota, Agravado(s): JBS S.A., Advogado: Dr. Ricardo Ferreira da Silva, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-ED-RRAg - 361-
48.2019.5.06.0005 da 6ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS DE CRÉDITO NO ESTADO DE PERNAMBUCO, Advogado: Dr. Pedro 
Paulo Porpino Pedrosa, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 115-55.2022.5.14.0092 da 14ª Região, 
Agravante(s): JBS S.A., Advogado: Dr. Sandro Ricardo Salonski Martins, Advogado: Dr. 
James Augusto Siqueira, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA - SINTRA-INTRA, Advogado: 
Dr. Felipe Wendt, Advogado: Dr. Eber Coloni Meira da Silva, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 22-82.2023.5.11.0014 da 11ª Região, 
Agravante(s): RALLYANE SOUZA COSTA, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, 
Advogado: Dr. Gizah de Campos Lima, Advogado: Dr. Thiago Jorge Marques Malcher 
Pereira, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-ED-RRAg - 21-91.2020.5.05.0007 da 5ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): 
AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E OUTROS, Advogada: Dra. 
Maria Manoela de Albuquerque Jacques, Advogada: Dra. Claudia Al Alam Elias 
Fernandes, FERNANDA BARBARA SANCHES DE LIMA, Advogado: Dr. Ivan Victor Silva e 
Rocha, Agravado(s): OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A., Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes 
provimento e condenar as Agravantes a pagarem multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas ex adversa, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

20 
 

impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 17-68.2013.5.03.0035 da 3ª Região, Agravante(s): FERNANDO ANTÔNIO LARA 
DA SILVA, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: Dr. Sávio Romero 
Cotta, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura 
Soares Filho, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 2: a Dra. 
RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-
AIRR - 6-04.2011.5.02.0046 da 2ª Região, Agravante(s): LUIZ LEONIRO ROPELATTO, 
Advogado: Dr. Leandro Meloni, Agravado(s): ELETROPAULO METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., Advogada: Dra. Paula Boschesi Barros, FUNDAÇÃO 
CESP, Advogado: Dr. Roberto Eiras Messina, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 
1001422-20.2020.5.02.0710 da 2ª Região, Agravante(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE 
AMERICANO S.A. - AVIANCA E OUTRAS, Advogada: Dra. Maria Manoela de Albuquerque 
Jacques, Advogada: Dra. Claudia Al Alam Elias Fernandes, Agravado(s): MASSA FALIDA de 
OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A., RAFAEL ANTONIO DE CASTILHOS, Advogado: Dr. Ivan 
Victor Silva e Rocha, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa quanto ao tema "GRUPO 
ECONÔMICO. DIREITO INTERTEMPORAL. CONTRATO DE TRABALHO VIGENTE ANTES E 
APÓS A LEI Nº 13.467/2017", a fim de conhecer do agravo de instrumento interposto 
pelas Reclamadas AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA e outras e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 679-38.2020.5.17.0151 da 17ª 
Região, Agravante(s): PEPSICO DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. Alexandre Lauria Dutra, 
Agravado(s): SINVAL MORAIS DE MOURA, Advogado: Dr. Bruno Veronesi Pestana, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: a) negar 
provimento ao agravo de instrumento interposto pela Reclamada quanto aos temas 
"PRESCRIÇÃO TOTAL", "HORAS EXTRAS - INTERVALO INTRAJORNADA" e "HORAS EXTRAS 
- BASE DE CÁLCULO"; b) reconhecer a transcendência jurídica e negar provimento ao 
agravo de instrumento interposto pela Reclamada quanto ao tema "PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.010/2020"; c) reconhecer a transcendência 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

21 
 

política da causa, a fim de dar provimento ao agravo de instrumento interposto pela 
Reclamada quanto ao tema "HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS" para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RRAg - 1001515-06.2018.5.02.0046 da 2ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. 
Fernando Sartori Zarif, TATIANA KULIKOW, Advogado: Dr. André Luiz Plácido Ferrari, 
Advogado: Dr. Rogério Marques Silva, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao recurso de 
revista do Reclamado, quanto à concessão da justiça gratuita à Reclamante, por 
transcendência jurídica e por violação do art. 790, § 4º, da CLT, para indeferir os 
benefícios da gratuidade de justiça à Obreira e, por conseguinte, excluir a condição de 
suspensão de exigibilidade dos honorários advocatícios sucumbenciais; e II - conhecer 
do recurso de revista da Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 
840, § 1º, da CLT, no tocante à limitação da condenação aos valores indicados na petição 
inicial e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a limitação da condenação aos 
valores indicados na inicial. Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado José 
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de entendimento pessoal. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 1001199-36.2020.5.02.0203 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
ESTEVAO MARTINS, Advogado: Dr. MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NOGUEIRA DA 
GAMA, ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A., Advogada: 
Dra. TATTIANY MARTINS OLIVEIRA, AGRAVADO: ESTEVAO MARTINS, Advogado: Dr. 
MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NOGUEIRA DA GAMA, ELETROPAULO 
METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A., Advogada: Dra. TATTIANY 
MARTINS OLIVEIRA, RECORRENTE: ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 
SAO PAULO S.A., Advogada: Dra. TATTIANY MARTINS OLIVEIRA, RECORRIDO: ESTEVAO 
MARTINS, Advogado: Dr. MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NOGUEIRA DA GAMA, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e dar provimento ao recurso de revista da Reclamada, quanto à concessão da 
justiça gratuita ao Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 790, § 
3º, da CLT, para indeferir os benefícios da gratuidade de justiça ao Autor e afastar a 
condição suspensiva de exigibilidade dos honorários advocatícios prevista na parte 
inicial do art. 791-A, § 4º, da CLT. Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 1001148-85.2022.5.02.0710 da 2ª Região, 
Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. 
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Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Beatriz Martins Costa, Agravado(a)(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): HEGHYS KOLICHESKI DE CAMPOS, Advogado: Dr. Marcio 
Artin Arakelian, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da Reclamada quanto à limitação da 
condenação aos valores indicados pelo Reclamante na petição inicial, por violação dos 
arts. 141 e 492 do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento, para limitar a condenação aos 
valores indicados pelo Reclamante na petição inicial; II - reconhecendo a transcendência 
jurídica da causa relativa ao benefício da assistência judiciária gratuita do Reclamante, 
não conhecer do recurso de revista obreiro. Observação 1: o Ex.mo Desembargador 
Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 1000667-89.2022.5.02.0042 da 2ª 
Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Armindo Baptista Machado, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Marcus de Oliveira Kaufmann, Advogado: Dr. Fernando Hugo 
Rabello Miranda, Advogada: Dra. Tatiana de Morais Hollanda, Agravante(s), Agravado(a) 
e Recorrido(s): FABIANO JUAREZ DA SILVA, Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer e dar provimento ao recurso de revista do Reclamado, quanto à concessão da 
justiça gratuita ao Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 790, §§ 
3º e 4º, da CLT, para indeferir os benefícios da gratuidade de justiça ao Autor; e II - 
reputar prejudicado o apelo quanto ao tema da condenação do beneficiário da justiça 
gratuita ao pagamento de honorários de sucumbência, diante da revogação da benesse 
outrora conferida. Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de 
Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 
2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 1000063-18.2021.5.02.0090 da 2ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): FRANCISCO JOSE DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Raquel Silva Sturmhoebel, 
Agravado(s) e Recorrido(s): DROGARIA SÃO PAULO S.A., Advogado: Dr. Raquel Nassif 
Machado Paneque, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da Reclamante quanto ao índice de 
correção monetária, por violação do art. 5º, II, da CF; e II - dar-lhe parcial provimento 
para determinar a aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADC 58, no sentido da 
incidência do IPCA-E mais juros pela TR acumulada na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a incidência da Taxa Selic, que já inclui os juros de mora. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 100069-31.2020.5.01.0343 da 1ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): FORGANES E CARRION SOCIEDADE DE ADVOGADOS, Advogado: Dr. 
Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s) e Recorrido(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
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NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Advogado: Dr. Mauricio 
de Figueiredo Correa da Veiga, MARCELO MELCHIADES, Advogado: Dr. Aurea Martins 
Santos da Silva, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso de revista quanto à concessão da 
justiça gratuita ao Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 790, § 
4º, da CLT, para excluir a gratuidade de justiça conferida ao Reclamante e, por 
conseguinte, haja vista a sucumbência, condená-lo ao pagamento de honorários 
advocatícios ao patrono da Reclamada, no parâmetro de 15% sobre os valores 
atribuídos aos pedidos julgados improcedentes, nos termos do § 3º do art. 791-A da 
CLT. Observação 1: o Dr. LUCIANO ANDRADE PINHEIRO, patrono da parte COMPANHIA 
SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, esteve presente à sessão. Observação 2: o Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou 
ressalva de entendimento pessoal. Observação 3: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 25106-20.2021.5.24.0006 da 
24ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. 
Jacó Carlos Silva Coelho, Advogada: Dra. Carla Elisângela Ferreira Alves Teixeira, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BENEDITO ZIRBES STAUDER, Advogado: Dr. 
Celso Ferrareze, Advogado: Dr. Lidiomar Rodrigues de Freitas, Advogado: Dr. Ricardo 
Vanderlei Beuter, Advogado: Dr. Ana Carolina Maingué Meyer Clemente, Advogada: Dra. 
Raffaela Marina Beuter Delazeri, Advogado: Dr. Yan Nascimento Junqueira, 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS, 
Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Jose Erminio Arruda Neto, 
Agravado(s) e Recorrido(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE CAMPO GRANDE MS E REGIÃO, Advogado: Dr. Oclécio Assunção, 
Advogado: Dr. Oclécio Assunção Júnior, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista das Partes, 
por transcendência política e por violação do art. 7º, XXVI, da CF; e II - no mérito, dar-lhe 
provimento para reformar o acórdão regional e determinar a compensação, por todo o 
período imprescrito, dos valores já pagos a título de gratificação de função com o valor 
das horas extras deferidas em juízo, e, por consequência, negar provimento ao apelo 
obreiro, no tópico; III - conhecer do recurso de revista do Banco Reclamado no que 
tange à assistência judiciária gratuita, por transcendência jurídica e violação do art. 790, 
§§ 3º e 4º, da CLT; IV - dar provimento ao recurso de revista do Banco Reclamado, 
quanto ao tema gratuidade da justiça, para excluir o benefício da justiça gratuita 
concedido ao Reclamante, com a consequente exclusão da determinação de suspensão 
de exigibilidade dos honorários advocatícios. Observação 1: o Ex.mo Desembargador 
Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

24 
 

Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 20134-16.2022.5.04.0204 da 4ª 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): SX NEGOCIOS LTDA., Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, Advogada: Dra. Taís 
Lopes Furtado do Amaral, Agravado(s) e Recorrido(s): TAMIRES VIANA, Advogado: Dr. 
Marcos Vínicius Stoffels Claudino, Advogada: Dra. Ava Stoffels, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RRAg - 11951-27.2017.5.03.0053 da 3ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): APARECIDA 
FILOMENA CARNEIRO SANTIAGO, Advogado: Dr. Aparecido Rodrigues, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, 
Advogado: Dr. Alberto Eustáquio Pinto Soares, Advogado: Dr. Rodrigo Juliani Lopes 
Gargiulo, Advogado: Dr. Rosalia Maria Lima Soares, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - não sendo transcendente, negar 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamante quanto aos temas da sentença 
extra petita, da identidade física do juiz, das horas extras, do intervalo intrajornada, do 
intervalo de 15 minutos para mulher, da indenização por danos morais, do assédio 
moral, do sobreaviso, do Plano de Saúde, do adicional de transferência e da multa 
normativa; II - dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamante quanto ao 
índice de correção monetária aplicável na atualização dos créditos trabalhista, por 
transcendência política e contrariedade à tese vinculante do STF fixada na ADC 58, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; 
III - sobrestar o exame do Recurso de Revista da Reclamante. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 10286-
37.2019.5.15.0096 da 15ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): DIEGO ARRUDA DA 
SILVA, Advogada: Dra. Renata Sanches Guilherme, Advogado: Dr. Ricardo Sanches 
Guilherme, Agravado(s) e Recorrido(s): TEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogada: Dra. 
Maria Aparecida Cruz dos Santos, Advogado: Dr. Pamela Rodrigues Alves, TELEFÔNICA 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Fábio Rivelli, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de 
instrumento obreiro, quanto às horas extras e aos descontos indevidos, ainda que 
reconhecida a transcendência econômica da causa; e II - não conhecer do recurso de 
revista obreiro, quanto ao intervalo intrajornada parcialmente concedido após a 
vigência da Lei 13.467/17, ainda que reconhecida a transcendência jurídica da questão. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 959-21.2022.5.13.0031 da 13ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
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Côrtes, Advogada: Dra. Anna Carolina Barros Cabral da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): 
JULIO DAVI DE SOUSA NETO, Advogado: Dr. Marcelo Dias Assunção, Advogado: Dr. Philip 
Ramon Garcia de Abrantes, Advogado: Dr. Aderbal Pinto Júnior, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar 
provimento ao recurso de revista patronal, quanto à concessão da justiça gratuita, por 
transcendência jurídica e por violação do art. 790, § 3º, da CLT, para excluir a gratuidade 
de justiça conferida ao Reclamante. Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 952-06.2018.5.06.0341 da 6ª Região, AGRAVANTE: 
L.S.B.S., Advogada: Dra. ADRIANA FRANCA DA SILVA, Advogado: Dr. GILBERTO 
RODRIGUES DE FREITAS, AGRAVADO: B.B.S., Advogada: Dra. MARIA EDUARDA FERREIRA 
LEFKI, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, RECORRENTE: L.S.B.S., Advogada: Dra. ADRIANA FRANCA 
DA SILVA, RECORRIDO: B.B.S., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Advogada: Dra. MARIA EDUARDA 
FERREIRA LEFKI, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista obreiro, por violação do art. 791-A, § 4º, 
da CLT, e dar-lhe provimento parcial, para excluir a autorização de dedução de créditos 
obtidos judicialmente pela Obreira, mas permanecendo a condenação em honorários 
advocatícios, sujeita à condição de comprovação, por parte do Reclamado, no prazo de 
dois anos do trânsito em julgado da ação trabalhista, de que a Reclamante se encontra 
em situação econômica capaz de arcar com os honorários sucumbenciais. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RRAg - 686-30.2022.5.06.0001 da 6ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Álvaro Van Derley Lima 
Neto, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): FERNANDA CELY PINTO TETI, Advogado: 
Dr. Pedro Ramon Jose Bernardino, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso de revista 
patronal quanto à concessão da justiça gratuita à Reclamante, por transcendência 
jurídica e por violação do art. 5º, LXXIV, da CF, para excluir a gratuidade de justiça 
conferida à Reclamante. Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro 
de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de entendimento pessoal. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 340-07.2021.5.17.0002 da 17ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Ivan 
Carlos de Almeida, Advogada: Dra. Carla Fernanda Duarte Alves, Advogado: Dr. 
Guilherme Benvindes Elorza, Advogado: Dr. Gabriel Simionato, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): EDUARDO MANOEL, Advogado: Dr. Gustavo Cardoso Doyle 
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Maia, Advogado: Dr. Flavio de Assis Nicchio, Agravado(s) e Recorrido(s): BANESTES S.A. - 
BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dr. Rodrigo Rabello Vieira, 
Advogada: Dra. Gabriela Lima de Vargas, Advogada: Dra. Thalita Lyzis Silva Viana, 
ESQUADRA - TRANSPORTE DE VALORES & SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Adriano 
Gonçalves Arísio Maciel, ESQUADRA PARTICIPACOES S/A, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de 
revista do 6º Reclamado, Banco Santander (Brasil) S.A., quanto ao tema dos danos 
morais decorrentes do inadimplemento das verbas rescisórias, por transcendência 
política e violação do art. 186 do CC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 6º 
Demandado, no ponto, para, reformando a decisão recorrida, afastar a condenação ao 
pagamento de indenização por danos morais decorrentes do inadimplemento das 
parcelas rescisórias. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 267-64.2021.5.23.0003 da 23ª Região, 
AGRAVANTE: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., Advogado: Dr. 
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR, BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: 
Dr. CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR, AGRAVADO: GRACIELA FERREIRA COLLAREDA, 
Advogado: Dr. DELMAR CECCON JUNIOR, RECORRENTE: AYMORE CREDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., Advogado: Dr. CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR, 
Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, RECORRIDO: GRACIELA FERREIRA COLLAREDA, Advogado: Dr. DELMAR CECCON 
JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso de revista patronal, quanto à 
concessão da justiça gratuita, por transcendência jurídica e por violação do art. 790, §§ 
3º e 4º, da CLT, para excluir a gratuidade de justiça conferida à Reclamante. Observação 
1: o Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza 
registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 40-32.2022.5.13.0031 
da 13ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. Álvaro Van Derley Lima Neto, Advogada: Dra. Maura Virginia Borba 
Silvestre, Advogado: Dr. Maria Clara Holanda Cordeiro de Lucena, Agravado(s) e 
Recorrido(s): MIGUEL FERNANDES DE SOUZA NETO, Advogado: Dr. Marcelo Dias 
Assunção, Advogado: Dr. Philip Ramon Garcia de Abrantes, Advogado: Dr. Sarah 
Margarette Bezerra Pinto, Advogado: Dr. Aderbal Pinto Júnior, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de 
revista por violação do art. 790, § 4º, da CLT; e II - dar provimento ao recurso de revista, 
para indeferir os benefícios da gratuidade de justiça ao Obreiro, ficando prejudicada a 
análise do tema relativo aos honorários advocatícios devido pelo beneficiário da justiça 
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gratuita. Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo 
Rodrigues de Souza registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 1001803-86.2017.5.02.0078 da 2ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. Alice Siqueira Peu Montans 
de Sa, Advogado: Dr. Vinicius Franco de Sousa, Recorrido(s): JOAO CAETANO DE SOUZA 
JUNIOR, Advogado: Dr. Gerson Gonçalves Amador, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo, por violação do art. 7º, XXVI, da CF, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a validade da cláusula coletiva, excluir 
da condenação o pagamento das diferenças das horas extras referentes à invalidação 
da redução do intervalo intrajornada para 30 minutos. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1001233-
88.2019.5.02.0609 da 2ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 
SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. Alice Siqueira Peu Montans de Sá, Advogado: Dr. 
Vinicius Franco de Sousa, Recorrido(s): PAULO LUIZ SANCHEZ, Advogado: Dr. Jefferson 
Blasmond, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso de revista patronal quanto à 
validade da norma coletiva que autorizou a redução para 30 minutos do tempo 
destinado ao intervalo intrajornada, por transcendência política e violação do art. 7º, 
XXVI, da CF, para, reconhecendo a validade da norma coletiva, excluir da condenação o 
pagamento de uma hora extra diária pelo intervalo intrajornada concedido de acordo 
com a norma coletiva. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000335-59.2020.5.02.0312 da 2ª Região, 
Recorrente(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E OUTRA, 
Advogada: Dra. Giselle Saraiva Sette Câmara, Advogada: Dra. Claudia Al Alam Elias 
Fernandes, Recorrido(s): CARLA DIAS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Marcio Roberto 
Tavares, Advogado: Dr. Douglas Sabongi Cavalheiro, MASSA FALIDA de OCEANAIR 
LINHAS AÉREAS S.A. - AVIANCA, Advogado: Dr. Fernando Gomes dos Reis Lobo, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - 
reconhecida a transcendência jurídica do apelo (art. 896-A, § 1º, IV, da CLT), conhecer do 
recurso de revista interposto pelas Reclamadas Transamerican Airlines S.A. - Taca Peru 
e Aerovias Del Continente Americano S.A., nos termos do art. 896, "c", da CLT, por 
violação do art. 5º, II, da CF, na parte em que se aplicou a lei nova a contrato regulado 
parcialmente por lei antiga; II - no mérito, dar-lhe parcial provimento para, mantendo a 
imposição da responsabilidade solidária apenas para o período do contrato que estiver 
sob a vigência da Lei 13.467/17, excluir tal responsabilidade para o período contratual 
anterior a 11/11/17. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000137-06.2020.5.02.0382 da 2ª Região, 
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Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida Camargo Lautenschlager, Recorrido(s): JOSE 
FERNANDO DIAS PARREIRA, Advogada: Dra. Naiane Pinheiro Rodrigues, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e por violação do art. 7º, XXVI, da CF; e II - 
no mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão regional e determinar a 
compensação, por todo o período imprescrito, dos valores já pagos a título de 
gratificação de função com o valor das horas extras deferidas em juízo. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 101198-73.2016.5.01.0032 da 1ª Região, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. José Antônio Martins, 
Recorrido(s): COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS E OUTRA, Advogado: Dr. 
Cristiano de Lima Barreto Dias, INGRID DE ALMEIDA BARRETO, Advogada: Dra. Carina 
Pires Sardinha, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o 
processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 16452-77.2018.5.16.0004 da 16ª Região, 
Recorrente(s): AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., Advogado: Dr. 
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrido(s): WALKER REBELO ARAUJO, Advogado: Dr. 
Ana Luisa Rosa Veras, Advogado: Dr. Adriano Rodrigues dos Santos, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do 
recurso de revista; e II - no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar a 
aplicação da tese vinculante do STF fixada na ADC 58, no sentido da incidência do IPCA-
E mais juros pela TR acumulada na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
incidência da Taxa Selic, que já inclui os juros de mora. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 718-
02.2018.5.05.0034 da 5ª Região, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de 
Miranda, Recorrido(s): JERCILIO CAIRES AGUIAR, Advogado: Dr. Iran Belmonte da Costa 
Pinto, Advogado: Dr. Giuzeppe Andrade Martinelli, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao 
recurso de revista do Reclamado, quanto à concessão da justiça gratuita ao Reclamante, 
por transcendência jurídica e por violação do art. 790, § 4º, da CLT, para indeferir os 
benefícios da gratuidade de justiça ao Autor, e II - conhecer e dar provimento ao 
recurso de revista do Reclamado, quanto aos reflexos das horas extras na Participação 
nos Lucros e Resultados - PLR, por transcendência política e divergência jurisprudencial, 
para excluir da condenação os reflexos das horas extras no cálculo da PLR. Observação 
1: o Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza 
registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela 
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Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 1079-
34.2017.5.05.0008 da 5ª Região, EMBARGANTE: GOL LINHAS AEREAS S.A., Advogado: 
Dr. RAFAEL CALLY VILELA, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, 
EMBARGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos de 
declaração, por ausência de recolhimento prévio da multa aplicada no agravo, com base 
no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-RRAg - 1000402-
66.2020.5.02.0201 da 2ª Região, Embargante: BEATRIZ PEREIRA QUEIROZ, Advogado: 
Dr. Sandro Simões Meloni, Embargado(a): ELETROPAULO METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., Advogada: Dra. Tattiany Martins Oliveira, Advogado: 
Dr. Marcelo Oliveira Rocha, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da Autora. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
ED-Ag-ED-AIRR - 10898-84.2016.5.15.0126 da 15ª Região, Embargante: ELIAS SOARES 
VIEIRA, Advogado: Dr. Paulo Cunha de Figueiredo Torres, Advogado: Dr. Gabriel Furlani 
Kassouf, Embargado(a): ANTIBIOTICOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Wilson Roberto 
Martho, Advogado: Dr. Rodrigo Ferraro Mascarin, ELI LILLY DO BRASIL LTDA, Advogado: 
Dr. Fábio Rivelli, Advogado: Dr. Solano de Camargo, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e 
aplicar ao Embargante multa de 2% (dois por cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do 
CPC, sobre o valor da causa, no importe de R$ 29.245,45 (vinte e nove mil, duzentos e 
quarenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), em face de seu caráter 
manifestamente protelatório. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RR - 137-17.2011.5.04.0662 da 4ª 
Região, Embargante: JOAO VICENTE MARTINY, Advogado: Dr. Luís Alberto Esposito, 
Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, UNIÃO (PGF), Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração opostos, apenas para 
prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação, sem imprimir efeito 
modificativo ao julgado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1001958-24.2017.5.02.0035 da 2ª 
Região, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, SONIA 
MARIA PANTANO MARCASSI, Advogado: Dr. Manoel Ferreira Rosa Neto, Advogado: Dr. 
Josiel Vaciski Barbosa, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo da Reclamante, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 2.250,00 (dois mil e duzentos e cinquenta reais), com lastro no art. 
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1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado, e II- homologar o pedido de desistência do 
recurso apresentado pelo Banco Bradesco S.A.. Observação: impedimento averbado 
pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001059-
98.2021.5.02.0386 da 2ª Região, Agravante(s): TVSBT CANAL 4 DE SÃO PAULO S.A., 
Advogado: Dr. Nelson Mannrich, Agravado(s): JOSE MONTEIRO DE ALMEIDA, Advogado: 
Dr. Alessandro José Silva Lodi, Advogado: Dr. Christiam Mohr Funes, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 41.165,21 (quarenta e um mil, cento e sessenta 
e cinco reais e vinte e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000537-31.2020.5.02.0443 da 2ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Agravado(s): EDSON SHIDEMI SAITO, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da Rocha 
Muzzi, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor da causa, no 
montante de R$ 4.387,71 (quatro mil, trezentos e oitenta e sete reais e setenta e um 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. 
Observação 1: a Dra. TAIS SILVA SOUZA, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., esteve presente à sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000270-
09.2020.5.02.0201 da 2ª Região, Agravante(s): SIDNEI SILVEIRA, Advogado: Dr. Fabyo 
Luiz Assunção, Agravado(s): BANCO BRADESCO CARTÕES S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Armando Canali Filho, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000239-29.2020.5.02.0317 da 2ª Região, 
Agravante(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E OUTRO, 
Advogada: Dra. Maria Manoela de Albuquerque Jacques, Advogada: Dra. Claudia Al Alam 
Elias Fernandes, Agravado(s): NELSON JOSE PEREIRA FILHO, Advogado: Dr. Bagavam 
Humberto Prado, Advogado: Dr. Cleber Rogerio de Brito, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando às Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 4.149,52 (quatro mil, cento e quarenta e nove reais e 
cinquenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
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manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol 
do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 221400-11.2005.5.01.0341 da 1ª 
Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Túlio 
Cláudio Ideses, Agravado(s): ADEJALMA GOMES SALDANHA, Advogado: Dr. Robson Luís 
Monteiro Rondelli, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.661,82 (cinco 
mil, seiscentos e sessenta e um reais e oitenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a 
ser revertida em prol do Exequente Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 124100-
15.2006.5.01.0341 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo 
Correa da Veiga, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO E DE INFORMÁTICA DE BARRA 
MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, 
Advogado: Dr. Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 5.292,54 (cinco mil, duzentos e noventa e dois reais e cinquenta e 
quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Sindicato Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 20491-30.2016.5.04.0002 da 4ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogado: Dr. Marcelo Vieira Papaleo, Agravado(s): ANDREA BERTELLI EULA, 
Advogada: Dra. Paula Bartz de Angelis, Advogado: Dr. Eyder Lini, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 7.310,87 (sete mil, trezentos e dez reais e oitenta e sete 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 11910-46.2016.5.09.0015 da 9ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. Raquel Cancio Fendrich Tessari, 
Agravado(s): HENRIQUE DA SILVA SANTOS, Advogada: Dra. Adriana Frazão da Silva, 
Advogado: Dr. Felipe Berri, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: impedimento 
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averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
11811-22.2019.5.15.0042 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
E OUTRO, Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Juliano Nicolau de Castro, Agravado(s): CLAUDINEI 
TOLEDO, Advogada: Dra. Cinthia de Oliveira Carvalho, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 2.447,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e vinte e 
sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação 1: a Dra. TAIS SILVA SOUZA, patrona da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A. E OUTRO, esteve presente à sessão. Observação 2: a Dra. 
CINTHIA DE OLIVEIRA CARVALHO, patrona da parte CLAUDINEI TOLEDO, esteve 
presente à sessão, por meio de videoconferência. Observação 3: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
11353-27.2017.5.15.0025 da 15ª Região, Agravante(s): TIAGO MANOEL DE SA, 
Advogado: Dr. Érico José Martins da Silva, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Evandro Mardula, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 4.797,72 (quatro mil, setecentos e noventa 
e sete reais e setenta e dois centavos), em face do caráter manifestamente inadmissível 
e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
11114-66.2017.5.03.0054 da 3ª Região, Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogada: 
Dra. Alessandra Kerley Giboski Xavier, Agravado(s): GRICELHO VICENTE DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Iolando Fernandes da Costa, Advogado: Dr. Raimundo Nonato do 
Nascimento, Advogado: Dr. Thais Araujo Leao Rezende, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 4.529,43 (quatro mil, quinhentos e vinte e nove reais e 
quarenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10980-60.2020.5.15.0002 da 15ª Região, 
Agravante(s): CHAIN SERVIÇOS E CONTACT CENTER S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves 
Batista de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Rosano Camargo, STEFANIE CAROLINE MEDEIROS DA 
SILVA, Advogado: Dr. Clemerson Misael dos Santos, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
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da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.785,22 (três mil, setecentos e oitenta e cinco reais e vinte e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol 
da Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10875-51.2021.5.03.0077 da 3ª 
Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DE 
TEÓFILO OTONI E REGIÃO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. 
Humberto Marcial Fonseca, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: Dr. Saulo 
Falcão Campelo, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.965,21 (dois mil, 
novecentos e sessenta e cinco reais e vinte e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10804-54.2021.5.18.0102 
da 18ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Luiz Henrique Vieira, OSMAR DA 
CUNHA MENDES, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: Dr. Luciane 
Lilian Dal Santo, Advogada: Dra. Angélica Tayse Piccoli, Advogado: Dr. Jean Carlos Borges 
Vieira, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - homologar o pedido de desistência do recurso do Banco Reclamado; e 
II - negar provimento ao agravo do Reclamante, aplicando ao Agravante multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, no montante de R$ 4.450,09 (quatro 
mil, quatrocentos e cinquenta reais e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser 
recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e revertida em prol 
do Banco Reclamado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10158-79.2013.5.01.0043 da 1ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): SERGIO ROBERTO 
BRAGA, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Coelho, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo obreiro, por 
fundamento diverso, ainda que reconhecida a transcendência econômica da causa. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10076-96.2022.5.15.0090 da 15ª Região, Agravante(s): 
DAIANE CRISTINA TEIXEIRA, Advogada: Dra. Viviane Lúcio Calanca Corazza, Advogado: 
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Dr. Jocelino Junior da Silva, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: 
Dra. Gabriela Carr, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Marcio Elias Barbosa, 
PASCHOALOTTO SERVIÇOS FINANCEIROS S.A., Advogado: Dr. Marcus Vinicius de Morais 
Junqueira, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.764,74 (mil, 
setecentos e sessenta e quatro reais e setenta e quatro centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do 
apelo, a ser revertida em prol dos Agravados. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 2439-
90.2013.5.02.0084 da 2ª Região, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Daniel 
Battipaglia Sgai, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Victor 
Augusto Pereira do Nascimento, ROBERTO PEREIRA LIMA, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no importe de R$ 4.943,19 (quatro mil, novecentos e 
quarenta e três reais e dezenove centavos), em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação 
1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. 
Observação 2: a Dra. RENATA SILVEIRA VEIGA CABRAL, patrona da parte ROBERTO 
PEREIRA LIMA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-RRAg - 1110-71.2022.5.14.0091 da 14ª Região, Agravante(s): JBS 
S.A., Advogado: Dr. Sandro Ricardo Salonski Martins, Advogado: Dr. James Augusto 
Siqueira, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE 
ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA - SINTRA-INTRA, Advogado: Dr. Felipe Wendt, 
Advogado: Dr. Eber Coloni Meira da Silva, Advogado: Dr. Ana Paula Cabral Dias, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.350,86 (mil, trezentos e cinquenta reais 
e oitenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1054-18.2021.5.12.0030 da 12ª Região, 
Agravante(s): WALMIR JEAN DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Marlon Pacheco, Agravado(s): 
PEPSICO DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. Arnaldo Pipek, Advogado: Dr. Alexandre Lauria 
Dutra, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa e negar provimento ao 
agravo, por fundamento diverso. Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de entendimento 
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pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 847-72.2019.5.05.0195 da 5ª Região, 
Agravante(s): RODOLFO IUKELZON DOS REIS SANT ANA, Advogado: Dr. Alexandre 
Simões Lindoso, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Iran Belmonte da 
Costa Pinto, Advogada: Dra. Ana Carolina Cavalcanti Montenegro, Advogado: Dr. 
Giuzeppe Andrade Martinelli, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Benito Fernandez Alvarez Neto, 
Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.256,03 (três mil, duzentos e cinquenta e seis reais e três centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível 
e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 614-
06.2020.5.08.0018 da 8ª Região, Agravante(s): A.D.C.A.S.A.O., Advogada: Dra. Maria 
Manoela de Albuquerque Jacques, Advogada: Dra. Cláudia Al-Alam Elias Fernandes, 
Agravado(s): A.P.L.O., Advogado: Dr. Jorivaldo Vale Freitas, Advogado: Dr. José Antônio 
Pereira de Souza, A.H.S., M.F.O.L.A.S., Advogado: Dr. Fernando Gomes dos Reis Lobo, 
Advogado: Dr. Leandro Araripe Fragoso Bauch, S.P.L., S.G.C., Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 4.797,44 (quatro mil, setecentos e noventa e sete reais e 
quarenta e quatro centavos) com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 544-17.2015.5.09.0024 da 9ª Região, 
Agravante(s): RUMO MALHA SUL S.A, Advogado: Dr. Rodrigo Linné Neto, Advogada: Dra. 
Rafaela Comunello Eleotero, Advogada: Dra. Simone Marques dos Santos de Freitas, 
Advogada: Dra. Sandra Calabrese Simão, Advogada: Dra. Fernanda Siqueira de Sousa, 
Advogada: Dra. Ana Paula Camilo, Advogado: Dr. Fábio Korenblum, Advogado: Dr. Elias 
Marques de Medeiros Neto, Advogado: Dr. Indalécio Gomes Neto, Agravado(s): 
COLOCAR SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA., INTERCEMENT BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Jorge Gonzaga Matsumoto, Advogada: Dra. Rafaela Comunello Eleotero, Advogado: Dr. 
Fábio Korenblum, Advogado: Dr. Rodrigo Loureiro Coutinho, Advogado: Dr. Carlos 
Fernando de Siqueira Castro, Advogado: Dr. Felipe de Oliveira de Castro Rodriguez 
Alvarez, Advogado: Dr. Joao Pedro Eyler Povoa, ROBSON FERNANDES LOCACAO DE 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS - ME, Advogado: Dr. Maibe Deise Carabia da Silva, ROGER 
AUGUSTO DE CAMARGO, Advogada: Dra. Elaine Moreira de Oliveira Soltes, Advogado: 
Dr. Angelo Machado Soltes, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
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Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante, multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.169,66 
(quatro mil, cento e sessenta e nove reais e sessenta e seis centavos), com lastro no art. 
1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e 
protelatório do apelo, e revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 542-72.2013.5.15.0049 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro Júnior, Agravado(s): JÚLIO CÉSAR 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. Aparecido Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 457-57.2020.5.05.0037 da 5ª Região, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, 
Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Anna Carolina Barros 
Cabral da Silva, Agravado(s): WALFREDO SANTANA ROCHA, Advogado: Dr. Iran Belmonte 
da Costa Pinto, Advogado: Dr. Giuzeppe Andrade Martinelli, Advogado: Dr. Vinicius 
Ferreira Santos de Souza, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.141,43 
(três mil, cento e quarenta e um reais e quarenta e três centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do 
apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 24497-
37.2021.5.24.0006 da 24ª Região, Agravante(s): AVIANCA HOLDINGS S.A., Advogada: 
Dra. Claudia Al Alam Elias Fernandes, Agravado(s): OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. 
AVIANCA, PRISCILLA YURI NASCIMENTO MARUYAMA, Advogado: Dr. Larissa Moraes 
Cantero, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
solicitação do Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o 
processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: AIRR - 442-23.2022.5.07.0018 da 7ª Região, 
RECORRENTE: ANTONIO SERGIO MARINHO HOLANDA, Advogado: Dr. EDUARDO 
MENELEU GONCALVES MORENO, Advogada: Dra. ADRIANA EMANUELLI DE OLIVEIRA 
MELO, RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. MARIA CAROLINA ALMEIDA 
RIBEIRO DE MIRANDA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, 
com base em violação constitucional e por transcendência política e econômica, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi. Processo: TutCautAnt - 1000849-27.2023.5.00.0000, REQUERENTE: ENDRIKA 
BARBOSA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MURILO CEZAR REIS BAPTISTA, REQUERIDO: 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. E, para constar, eu, Aline Tacira de 
Araújo Cherulli Edreira, Secretária da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai 
assinada pelo Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim 
subscrita. Brasília, aos dois dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro. 
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